PARECER Nº  1797,  DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOPRE O PROCESSO RGL nº 3798, de 2009

Por intermédio do ofício CG.C.EBC nº 516/2009 o Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 021723/026/93, que trata do contrato celebrado entre a Delegacia Geral de Policia e a empresa Kallas Engenharia e Empreendimentos Ltda., para as providências cabíveis à espécie.  

Transitado em julgado o v. Acórdão, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou no tempo regimental, motivando a designação deste Deputado, pelo Senhor Presidente da Casa para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico. 

 Os autos cuidam da apreciação do Contrato DGP.CE 07/93, celebrado em 26/08/93 entre a Delegacia Geral de Policia e a empresa Kallas Engenharia e Empreendimentos Ltda., objetivando a construção da Unidade Prisional de Santo André, lote nº 07, da Concorrência Pública DGP 001/93, e 1º Termo de Aditamento firmado em 08/09/93, corrigindo o valor da proposta da contratada através da variação da EFESP nos moldes do Decreto Estadual nº 35.527/92. 

Regularmente instruído, foi o processo encaminhado para julgamento da Egrégia Primeira Câmara da Corte de Contas, na sessão ocorrida de 07 de maio de dois mil e dois, quando considerou irregulares o Contrato e os Aditivos, bem como ilegal o ato determinativo das despesas (concorrência pública apreciada no TC – 021726/026/93, representando-se, nos termos do artigo 2º, inciso XXVII da Lei Complementar nº 709/93, ao Senhor Secretário de Estado da Segurança Pública, a fim de que o Executivo, por seus mecanismos de controle interno, adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei.

                                                         A contratante irresignada apresentou recurso regularmente processado, tendo sido encaminhado ao Egrégio Tribunal Pleno daquela Corte, que na sessão de 18 de junho de 2009, preliminarmente conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, embora afastando a decretação da impropriedade do tipo de concorrência adotado, quanto o mais lhe negou provimento, para manter o v. Acórdão recorrido.






Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado.






De fato, as unidades prisionais, os chamados “cadeiões” foram, como é público, implementadas ante forte pressão da sociedade em face da superlotação de distritos policiais, exigindo uma pronta e imediata solução.






Entretanto, a opção da Administração pelo processo licitatório de tanta urgência, e aliada a utilização de tecnologia baseada em modelos de institutos prisionais internacionais, sem a necessária experiência anterior, importou no cometimento das impropriedades apontadas pelos órgãos técnicos do Tribunal de Contas.






Assim, em que pese semelhantes fatos que emprestam certas atenuantes, não autorizam juízo de legalidade.






No caso específico do contrato relativo à construção da unidade prisional de Santo André, lote 7, a exemplo da Procuradoria da Fazenda, afasto a falha concernente ao expurgo da expectativa inflacionária, conforme nosso entendimento manifestado em diversas ocasiões.






Contudo, a Contratada não logrou demonstrar a irregularidade concernente aos preços praticados acima dos de mercado e o BDI elevado, além da má-qualidade da obra atestada pelo IPT.






A propósito, a própria Consultoria Jurídica da Contratante, que analisou previamente o edital de convocação, foi incisiva no entendimento de que o DEPLAN deveria “....efetuar o levantamento de preços, conforme planilha anexa ao edital, para fins de verificação da razoabilidade dos preços ofertados.














Portanto, resulta evidenciado que a ausência de cotação prévia “discriminada por item” foi motivo determinante para considerar total afronta ao principio da economicidade que deve nortear os atos da Administração Pública.














De outra parte, constatamos que o contrato em apreço se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33, da Carta Constitucional Paulista.

 




  Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, dando cumprimento ao parágrafo 2º, do artigo 239, da Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº____,DE 2008.

“Dispõe sobre a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências”.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

“Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão concernente ao processo TC 21723/026/93, que julgou irregulares o Contrato e os Termos Aditivos celebrados entre a Secretaria de Segurança Pública – Delegacia Geral de Policia e Kallas Engenharia e Empreendimentos Ltda.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e Procuradoria Geral do Estado, no sentido de serem tomadas as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie. 

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”
Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a)  Roberto Engler - Relator Especial
